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O nosso Código Civ il, em seu ar t . 75, de forma concisa e 
lapidar, prescreve que “a todo direito corresponde uma ação que o 
assegura” . Fiel a essa regra, tendente a assegurar a liberdade individual e 
a proteção a direito out ro, liquido e certo, ameaçado ou v iolado, ilegal ou 
abusivamente, por ato de autoridade, a CF, no seu art . 5º, LXVI I I  e LXIX,  
respect ivamente, inst itui o KDEHDV FRUSXV e o mandado de segurança 
como ações correspondentes à garant ia de tais direitos essenciais. Não é 
demasia dizer que os dois inst itutos são de excepcional relevo em nossa 
ordem  normat iva, tendo em conta as objet iv idades jur ídicas a que visam 
proteger. O desiderato deste singelo escrito, no entanto, será a 
abordagem de aspectos alusivos à com petência para o julgamento de 
mandado de segurança. O assunto tem  sido exam inado, reiteradam ente, 
em  nossa dout r ina e jur isprudência. Entretanto, nunca será excessivo 
relembrar o que é importante e significat ivo, em nosso dia-a-dia. 
Para determ inar a competência para o julgamento da ação em 
foco, a CF fixa, com o princípio básico, não único, o da hierarquia funcional 
da autoridade apontada como coatora1.  A despeito dessa orientação-
matr iz, tendo em vista a regra cont ida no inciso I , do ar t . 109, que prevê 
a competência da Just iça Federal para julgar as causas em que a UF, 
autarquias e empresas públicas federais forem interessadas (aí 
incluindo-se, por extensão, tam bém as fundações inst ituídas pelo Poder 
Público  -  art . 37, da Lei Maior -   e j ur isprudência do STJ  -  p.ex. RSTJ 
                                                           
1
 Const ituição Federal, arts. 102, I , d, 105, I ,  b, 108, I , c, 109, VI I I  e 125, § 1º, c/ c 
norm as de Const it uições Estaduais e Leis de Organização Judiciár ia – LOJ -   dos Estados, 
além  da LC 35/ 79, art .  21, VI ,  Cód. Eleitoral, art . 22, I , e, etc.
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4/ 1245) , a jur isprudência, mormente a do STF, embora com  fundado 
dissenso, or ienta-se no sent ido da prevalência dessa regra sobre a que 
está cont ida no inciso VI I I , do mesmo art igo, quando o coator for 
autoridade que se submeta, or iginar iamente, a juízo diverso do federal, 
especialmente ao estadual. Esta é a orientação que resulta da Súmula nº 
511, e que vem sendo reafirmada pela Excelsa Corte.  
A norma inscr ita no item I , do art . 109, const itui- se em regra 
geral de competência atr ibuída aos juízes federais. Logo, figurando uma 
das pessoas jurídicas ali apontadas em uma das condições processuais 
refer idas, caberá à Just iça Federal, em caráter absoluto, processar e 
julgar a causa, respeitadas, obviamente, as exceções que o mesmo 
preceito contém. De out ra parte, a norm a cont ida no inciso VI I I , que é 
especial, at r ibui aos juízes federais competência para julgar “os mandados 
de segurança e os KDEHDV GDWD contra ato de autor idade federal, 
excetuados os casos de competência dos t r ibunais federais” . Parece que a 
especialidade dessa norma restr inge a generalidade daquela ( inc. I ) . Tal 
significa dizer que, embora o mandado de segurança seja, tam bém, 
causa, a competência da Just iça Federal para julgá- lo só ocorre quando a 
autoridade coatora for federal (aí incluídos os atos de autoridades outras 
ou mesmo de part iculares, desde que prat icados por delegação federal) . 
I sso pelo que dimana, em princípio, da CF. Tal interpretação m ais 
resguarda a eficácia do inciso VI I I , pois, do contrár io, tudo estar ia cont ido 
na abrangência do inciso I , fazendo do VI I I  preceito de pouca ou, quem  
sabe, de nenhuma ut ilidade, pressupondo-se que seu alcance não seja 
aquele determ inante da fixação de competência terr itor ial e nem m esmo 
funcional ent re os vários órgãos e graus da Just iça Federal, pois aquela 
encont ra solução em princípios cont idos nas leis processuais e esta já 
estava solucionada, antes, pela própria Const ituição, ar t .  108, I , c, c/ c 
109, I . 
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Quando o juízo natural da autor idade local (estadual, dist r ital 
ou municipal) , para tal fim , for  o de 1º grau, a questão não oferece 
dificuldade, nada obstando a submissão do controle jur isdicional do seu 
ato acoim ado de ilegal ou abusivo, ao Juízo Federal do respect ivo 
terr itór io, pois aí estará preservada a hierarquia. Quando, todavia, tal 
juízo natural for o de 2º grau, vale dizer, o Tribunal de Just iça2, é que, na 
pureza dos pr incípios, especialmente o federat ivo, a matér ia encerra 
maior  dificuldade. É que se estar ia a quest ionar, perante a Just iça Federal,  
ato  -  com issivo ou om issivo -   de autoridade que, para o fim , deveria ser 
subm et ido, or iginariamente, a Juízo de 2º grau do respect ivo Estado-
membro. Exemplo disto ser ia um ato do governador, do presidente da 
Assembléia, de um  secretár io de Estado ou de um juiz estadual, que 
venha a ser impugnado por um a empresa pública federal, v ia PDQGDPXV.  
Tal ato ser ia im pugnado em  1º grau da Just iça Federal, quebrando aquele 
pr incípio hierárquico. Penso que o Plenário do STF, para contornar tal 
dificuldade e quebra de princípios, vem de proferir , majoritar iamente, 
decisão resultante do julgamento do RE 176.881-9 (DJ de 06.03.98, pág. 
18) , muito engenhosa, da relatoria do em. Minist ro I LMAR GALVÃO, com a 
seguinte ementa:  “MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR 
AUTARQUIA FEDERAL CONTRA ATO DE JUIZ DE DIREITO. COMPETÊNCIA. 
Em pr incípio, qualquer ação proposta pelos entes relacionados no inc. I  do 
ar t . 109, da Const ituição é de competência da Just iça Federal. Tratando-
se, entretanto, de mandado de segurança, que, em  nosso sistema 
jur ídico-processual,  se rege também pelo pr incípio da hierarquia, prevê o 
inciso VI I I  do mesmo disposit ivo a competência dos t r ibunais federais, 
obviamente, em razão do respect ivo grau hierárquico. Em relação aos 
juízes federais, a competência é dos t r ibunais regionais federais (ar t . 108, 
I , c, da Carta da República) , regra que, por simet r ia, é de aplicar-se aos 
                                                           
2
 Casos previstos, p. ex. na Const . do Estado do Rio de Janeiro, art .  158, I V, e, nºs 1 a 7. 
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j uízes de direito. Acórdão que, por encont rar-se orientado no sent ido 
exposto, não merece reparo. Recurso ext raordinário não conhecido” . 
Este importante precedente indica um  rumo interpretat ivo a 
seguir , embora não resolva, totalm ente, a questão. I sto porque a 
competência or iginár ia dos TRFs é restr ita a atos do próprio t r ibunal ou de 
juiz federal3Logo, é perfeita a sim ilitude quando o coator for juiz estadual 
e im pet rante uma das pessoas jur ídicas arroladas no inciso I , do ar t . 109. 
A dificuldade, todavia, ainda remanescerá quando o coator for  outra 
autoridade cujos atos se sujeitem, para tal finalidade, or iginar iam ente, ao 
respect ivo Tr ibunal de Just iça. Nesse caso, estar- se- ia, ao remeter a 
questão para o TRF da região, alargando, quiçá em demasia,  a sua 
competência originária. Por outro lado, estar- se- ia rest r ingindo a 
competência originária dos Tr ibunais de Just iça dos Estados, prevista nas 
respect ivas Const ituições. 
Como se nota, ao excepcionar o princípio vetor  resultante da 
CF, qual seja, o de que na ação de pedir  segurança o juízo natural é 
definido, norm alm ente, pela hierarquia da autoridade coatora, deparam o-
nos com dificuldades que resultam  do sistem a const itucional. Tais 
problemas, no entanto, mercê do labor interpretat ivo, haverão de 
encont rar, em cada caso, adequada solução, preservando-se os pr incípios 
normat ivos aplicáveis, pr incipalmente aqueles que emanam diretam ente 
da CF. 
Como se fala em reforma do Judiciár io  -  o que, aliás, é 
premente - , seria, talvez, oportuna a supressão do refer ido inciso VI I I ,  
tendo em  vista que, em tal precedente, embora por m aioria, a Suprema 
Corte reiterou a subsistência da jur isprudência condensada na Súm ula 
511, ao recusar suprim ir do seu texto a expressão “ inclusive mandado de 
segurança” , tal como suger ido em seu voto, pelo Relator or iginário, em. 
                                                           
3
 Cf. art .  108, I , c.
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Minist ro Car los Velloso, salvo, naturalmente, nova reflexão da Excelsa 
Corte sobre o assunto. 
